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À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS
SESAU



O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo.





Processo de aposentadoria nº 109192-2018-49



 					MARIA HELENA AFONSO VIEIRA, brasileira, viúva, técnica em enfermagem, CPF nº 205.768.111-49, portadora da cédula de identidade RG sob o nº 187757 SSP/MS, residente e domiciliado à Rua Iracema, nº 944, Bairro Guanandi, CEP: 79.086-240, Campo Grande/MS, servidora efetiva lotada na SESAU, Matrícula nº 210153/03, vem apresentar: 


PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE PARCELAS NÃO PAGAS 
POR DEMORA NA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL:


					A Requerente pleiteou Aposentadoria Especial, na data de 06/12/2018, apresentando toda a documentação pertinente ao processo que resultou no indeferimento da aposentadoria pelo órgão competente ao argumento que:

“(...) Em análise ao Histórico da Vida Funcional, fls 61/62, verifica-se que a data de ingresso efetivo da servidora no serviço público é de  15/02/1996 e, assim, podemos observar o não desempenho do período exigido pela Súmula Vinculante nº 33, caracterizados pelo cumprimento de 25 anos de modo permanente de tempo de contribuição neste município.

Ante o exposto, com base na legislação vigente a matéria, esta Assessoria Jurídica opina pelo INDEFERIMENTO do presente pedido de aposentadoria especial nos moldes da Súmula Vinculante nº 33, por falta de amparo legal.”

					Contudo, totalmente equivocado o indeferimento da aposentadoria especial em comento, dado que o parecer apresentado pelo órgão municipal, considerou apenas o período laborado pela Requerente como concursada a partir de 15/02/1996, desconsiderando o tempo de serviço anterior em que a Requerente laborou, na mesma Unidade de Saúde e no mesmo Cargo/Função.


- DA RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO IMPUGNADA:

 					A decisão do órgão municipal não encontra apoio na súmula vinculante nº 33 do STF, o que se demonstra a seguir:

 					Na data de 9 de abril de 2014, o Supremo Tribunal Federal aprovou a Súmula Vinculante nº 33, com a seguinte redação:

“Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do Regime Geral de Previdência Social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, parágrafo 4º, inciso III, da Constituição Federal, até edição de lei complementar específica.”

 					Objetivou o enunciado da súmula em questão pôr fim aos sucessivos Mandados de Injunção impetrados por entidades de classe representantes dos servidores públicos, que visavam suprir a lacuna originada do comando constitucional instituído pelo artigo 40, parágrafo 4º, inciso III.

 					As regras do Regime Geral de Previdência Social, as quais a nova súmula faz menção, são aquelas instituídas pela Lei nº 8.213/1991, que dispõe sobre o plano de benefícios da Previdência Social e, em seu artigo 57, trata da aposentadoria especial nos seguintes termos:

“Art. 57 - A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.”

 					Note-se que o dispositivo supracitado não é auto- aplicável, necessitando de regulamentação para alcançar efetividade, sendo que a regulamentação em questão foi instituída pelos Decretos nº 53.831/1964, nº 83.080/1979, que já se encontram revogados, e pelo Decreto nº 3.048/1999, que aprovou o Regulamento da Previdência Social.

 					Ressalte-se que, apesar de revogados, os Decretos nº 53.831/1964 e nº 83.080/1979, ainda possuem aplicabilidade, na medida em que o segurado tem direito ao cômputo do tempo de serviço especial nos moldes da legislação da época da prestação do serviço (RESP 425660/SC de Relatoria do Ministro Felix Fischer, publicado no DJ em 28.04.1995).

					No caso telado, a Requerente possui o seguinte histórico de tempo de serviço junto a Secretaria de Saúde do Município de Campo Grande-MS.

	PERÍODO DE EXERCÍCIO
	TEMPO EM DIAS
	TIPO DO CONTRATO

	
	
	

	20/10/1992 a 14/02/1995
	848
	ESTATUTÁRIO TEMPORÁRIO

	06/03/1995 a 28/02/1996
	360
	ESTATUTÁRIO TEMPORÁRIO

	29/02/1996 a 27/12/2018
	8338
	ESTATUTÁRIO PERMANENTE

	
	
	

	Totalizando 26 anos, 3 meses, 20 dias de tempo de serviço até a data do requerimento







- REQUERIMENTOS:

 					Por todo o exposto e pleno demonstrativo da equivocidade da decisão que indeferiu a aposentadoria especial, Requer:

 						- O cômputo do tempo de serviço como especial nos períodos de 20/10/1992 a 14/02/1995, de 848 dias e 06/03/1995 a 28/02/1996, de 360 dias laborados, somando-se ao período reconhecido de 29/02/1996 a 27/12/2018, de 8.338 dias laborados

 						- O deferimento da aposentadoria especial a Requerente por estar demonstrado que os requisitos impostos por lei, foram cumpridos, tendo a Requerente cumprido 26 anos, 3 meses, 20 dias de tempo de serviço, no mesmo cargo/função em unidade de saúde do município, de forma permanente, habitual e não intermitente e ainda exposta a todo o tempo a agente nocivo a sua saúde.


Nestes termos,


Pede deferimento.


Campo Grande - MS, 25 de Junho de 2020.





	
TIRMIANO DO NASCIMENTO ELIAS
OAB 13.985/MS

	

	
REINALDO PEREIRA DA SILVA
OAB 19.571/MS
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Quarto Mandamento da Advocacia
"Luta: Teu dever é lutar pelo direito; porém, no dia em que encontrares o direito em conflito com a justiça, luta pela justiça".
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Passados mais de quarenta e cinco dias, entre a data requerimento da
aposentadoria até o momento atual, nio houve resposta do INSS, ndo cabendo
o segurado esperar pela andlise administrativa do beneficio de aposentadoria,
quando ultrapassar o prazo previsto no art. 49, da Lei 9.874/99.

Pedido de Tutela de Evidéncia e/ou intimacdo do INSS para que conceda o
beneficio e se manifeste sobre a possibilidade de reafirmacio da DER, art.
690, da IN 77/2015.

Aratijo & Aratijo Advogados AssociadosiES/S Rua Jilio de Castilhos, 351 —
Galeria ACI 6° andar 93510-130 Novo Hamburgo RS Brasil 513066-5646

F 51 99582-0310 advaraujo.com.br

Destarte, o que pretende é a concessio do beneficio de Aposentadoria
Aposentadoria por Tempo de Contribuicdo, na modalidade integral ou
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Destarte, o que pretende é a concessao do beneticio de Aposentadoria
Aposentadoria por Tempo de Contribuicdo, na modalidade integral ou
proporcional, com a condenacio da autarquia ao pagamento das parcelas
vencidas e vincendas desde a data do requerimento administrativo em
29/07/2018 (DER).

2. DA FLUENCIA DO PRAZO PARA RESPOSTA DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO:

Nos termos do art. 48 e 49, da Lei 9.874/99, refere expressamente que
“concluida a instrucdo de processo administrativo, a Administracdo tem o
prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogacio por igual periodo
expressamente motivada”.

O art. 41, § 5°, da Lei 8.213/091, refere que o primeiro pagamento do beneficio
serd efetuado até quarenta e cinco dias apés a data da apresentacdo, pelo
segurado, da documentacio necessaria a sua concessio.
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Da mesma forma, é o art. 5°, inciso LXXVII, da CF, assegurada a todos, no
ambito judicial e administrativo, a razoavel duracio do processo e os meios
que garantam a celeridade de sua tramitacdo.

Veja-se ainda que o entendimento esposado no RE 631.240/MG, no dia
27/08/2014, pelo Min. Relator Luis Roberto Barroso afirmou que “Para que
proponha a acio pleiteando a concessio do beneficio previdenciério é preciso
que, antes, tenha ocorrido uma das trés situacdes abaixo™:

1) O interessado requereu administrativamente o beneficio, mas este foi
negado pelo INSS (total ou parcialmente);

2) O interessado requereu administrativamente o beneficio, mas o INSS ndo
deu uma decisdo em um prazo maximo de 45 dias;

3) O interessado ndo requereu administrativamente o beneficio, mas é notério

que, sobre essa matéria, o INSS tem posicéo contraria ao pedido feito pelo

seenrado. F o caso das situacdes em aue a matéria esté pacificada no ambito e
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PREVIDENCIARIO. MANDADO DE SEGURANCA. DEMORA NA ANALISE
DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. Os segurados tém direito de obter resposta
aos seus pedidos em prazo razoavel, ndo podendo ser penalizados pela inércia
da administracdo, ainda que esta ndo decorra de voluntaria omissao dos
agentes publicos, mas de problemas estruturais do aparato estatal. (TRF4
5001539-41.2018.4.04.7208, TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DE SC,
Relator JORGE ANTONIO MAURIQUE, juntado aos autos em 26/06/2018)

PREVIDENCIARIO. DEMORA NA ANALISE DE PEDIDO DE
APOSENTADORIA. MANDADO DE SEGURANCA. Caracterizado o excesso de
prazo e demora na andlise do pedido do segurado, em evidente afronta a Lei
1n° 9.784/99 e aos arts. 5°, LXXVIII, e 37 da Constituicio, correta a sentenca
ao determinar que a autoridade impetrada profira decisdo quanto ao pedido
de concessio de aposentadoria. (TRF4 5012489-46.2017.4.04.7208, TURMA
REGIONAL SUPLEMENTAR DE SC, Relator JORGE ANTONIO MAURIQUE,
juntado aos autos em 26/06/2018)

PREVIDENCIARIO. MANDADO DE SEGURANCA. CONCLUSAO DO d
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PREVIDENCIARIO. MANDADO DE SEGURANCA. CONCLUSAO DO
PEDIDO DE CONCESSAO DO BENEFICIO. DEMORA NO PROTOCOLO DO
RECUSRO. PRAZO RAZOAVEL PARA ANALISE DO PEDIDO. 1. A demora
excessiva na analise do pedido de concessdo/revisdo do beneficio
previdencidrio, para a qual ndo se verifica nenhuma justificativa plausivel para
a conclusdo do procedimento, ndo se mostra em consonancia com a duracio
razoavel do processo, tampouco esta de acordo com as disposicoes
administrativas acerca do prazo para atendimento dos segurados, que é de 30
dias. 2. A demora no protocolo do recurso da decisdo denegatéria, superando
cinco meses, atenta contra o principio da duracao razoavel do processo. 3.
Mantida concessio da seguranca. (TRF4 5004680-69.2017.4.04.7122, SEXTA
TURMA, Relator JOAO BATISTA PINTO SILVEIRA, juntado aos autos em
19/06/2018).

Assim, considerando que o beneficio foi solicitado em 29/07/2018 (DER),
através do INSS digital, enquanto até o presente momento nio houve efetiva
resposta, nio cabe ao segurado esperar eternamente pela analise da concessido
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Assim, considerando que o beneficio foi solicitado em 29/07/2018 (DER),
através do INSS digital, enquanto até o presente momento nio houve efetiva
resposta, nio cabe ao segurado esperar eternamente pela analise da concessido
do beneficio de aposentadoria, tendo a autarquia violado de modo visceral os
art. 48 e 49, da Lei 9.874/99, art. 41, § 5°, da Lei 8.213/91, 5°, inciso LXXVII,
da CF, por isso, socorre-se judicialmente.

3. DO TEMPO URBANO: AUSENCIA DE EXTRATO DE TEMPO DE
CONTRIBUICAO JUNTADO PELO INSS DURANTE O PROCESSO
ADMINISTRATIVO DOS ANOS DE 1998, 1999 E NA DER. EXTINGAO SEM
RESOLUGAO DE MERITO EM CASO DE EVENTUAL RECONHECIMENTO
URBANO COMO CARENCIA E TEMPO DE CONTRIBUICAO DOS PEDIDOS.

Apesar de todo o tempo de servico/contribuicéo constar expressamente em
sua CTPS, ndo é possivel saber se a Autarquia ira reconhecer, averbar e
computar como tempo de contribuicio e caréncia todos os periodos indicados
1o requerimento.
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